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Este é o Manifesto Eleitoral do Bloco 
de Esquerda - Madeira para o mandato 

parlamentar de 2019-2023, que assegura o 
combate às desigualdades numa economia 

para toda a gente, defendendo quem vive do 
seu trabalho e da sua pensão.

Com a sua candidatura, o Bloco apresenta 
uma esquerda forte e determinada em não 

perder tempo. Democratizar a economia para 
vivermos sem medo, proteger o emprego, criar 

habitação acessível, salvar o Serviço Regional 
de Saúde, defender a escola pública, investir 

no ambiente para a sustentabilidade, garantir o 
respeito e contrariar os preconceitos, é assim que a 

esquerda se apresenta, garantindo aos seus eleitores 
e eleitoras o seu empenho em formar uma maioria 

comprometida com a democracia e uma política ao 
serviço de quem está mais desprotegido.
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CONTROLO 
PÚBLICO DO QUE 
É DE TODOS

ROMPER AS AMARRAS

Está nas nossas mãos construir a Madeira para Todos, onde os jovens tenham 
perspetivas de futuro e não sejam obrigados a emigrar. Onde as oportunidades de 
emprego e de negócio não sejam privilégio de um punhado de famílias que têm tudo 
controlado.

Há que desfazer as teias de interesses urdidas pelo PSD nos últimos 40 anos para 
perpetuar-se no poder, comprar fidelidades e castigar as vozes dissonantes. Teias 
que atravessam toda a Administração Pública, passam pelas associações, clubes e 
até as grandes empresas privadas, beneficiários de tratamento privilegiado.

Com a aposta quase que exclusiva nas grandes obras públicas e especulação 
imobiliária, modelo de desenvolvimento esgotado, são visíveis as graves 
consequências sociais para a economia regional. A nossa economia continua numa 
encruzilhada, porque assenta fundamentalmente num modelo de desenvolvimento 
refém de esquemas de lucro fácil e só para alguns. Em simultâneo, desaparecem as 
atividades produtivas tradicionais e o próprio turismo pode estar à beira de uma crise 
já anunciada.

A política de Ordenamento do Território foi abandonada, contribuindo para agudizar 
ainda mais as assimetrias regionais. O Governo Regional sempre recusou elaborar 
um Plano Estratégico para o Desenvolvimento, com capacidade própria para gerar 
riqueza, preferindo o caminho mais fácil: receber fundos, exigir transferências e 
acumular dívidas.

As Sociedades de Desenvolvimento foram uma peça de engenharia financeira: os 
empréstimos que contraíram, para fazer face aos elevados orçamentos de obras feitas 
sob pressão do calendário eleitoral, significam encargos e compromissos bancários 
de uma dimensão que a Região não está em condições de suportar.

A RAM continua a ser uma das regiões mais pobres de Portugal e da Europa, apesar 

1.
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de ser propagandeada como uma região rica pelo efeito perverso do PIB, gerado pelo 
CINM que faz aumentar o PIB regional em mais de 20%.

Em sete regiões de Portugal, somos a segunda em matéria de PIB, mas a quinta  
quando se trata do poder de compra e a sétima quando se analisa a receita e a 
despesa dos agregados familiares, o que faz com que tenhamos dos concelhos mais 
pobres do país.

Pagamos caro por causa da propaganda de “Região Rica” feita pelo Governo Regional 
do PSD, passámos a Região de Objetivo 2 na União Europeia, perdendo centenas 
de milhões de euros até 2018. Vamos perder milhões de euros por causa da Lei das 
Finanças Regionais, uma vez que o Governo da República do PS insistiu em considerar 
a Região “rica” e procedeu ao corte de verbas.

Por isso, o Bloco de Esquerda - Madeira defende: Conversações com a União Europeia 
para conseguir programas e ajudas que minorem a situação de Região ultraperiférica; 
Abertura do processo de revisão da Lei das Finanças Regionais que elimine o PIB 
artificial da fórmula de cálculo para as transferências do Estado para a Região; Uma 
política fiscal regional mais transparente e mais justa, capaz de criar mecanismos 
de incentivo da economia madeirense; Aumento da carga fiscal sobre os artigos de 
luxo, as grandes fortunas e sobre os lucros excessivos das concessões; Aumento 
da eficácia dos mecanismos de fiscalização para combate à fraude fiscal; Baixa de 
impostos sobre os rendimentos dos trabalhadores e sobre as pequenas empresas 
que criem postos de trabalho estáveis, como incentivo à criação de emprego que é 
necessário à Região.

PARA HAVER MAIS DEMOCRACIA E TRANSPARÊNCIA, MENOS 
COMPADRIO E CORRUPÇÃO, O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE:

>  Empresa pública de navegação para o Porto Santo e continente e fim da 
concessão dos portos;

>  Fim das concessões rodoviárias da Via Expresso e Via Litoral;

>  Extinção das sociedades de desenvolvimento;

>  Gestão pública do CINM e concessão de benefícios apenas com criação efetiva 
de emprego;

>  Gestão pública das inspeções automóveis;

>  Gestão pública da escola hoteleira e das cantinas nas escolas, hospitais e lares, 
com preferência aos produtos regionais; 

>  Reativação da lavandaria do hospital;

> Controlo regional dos aeroportos;

>  Redução de 30% nos impostos (IVA e IRS), defendendo uma política fiscal social 
e diferenciada para a Madeira.
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EMPREGO 
QUALIFICADO, COM 
DIREITOS E SEGURANÇA

As tendências neoliberais da economia, a precarização do emprego agravada pelo 
novo Código de Trabalho e a consequente insegurança e perca de direitos sociais 
e laborais são indicadores muito preocupantes para os trabalhadores porque, 
para além da falta de regras e cuidados com a segurança, facilitam a existência de 
situações de trabalho clandestino e precário. 

A RAM está a ficar com uma situação especialmente agravada nesta área e, 
neste quadro, numa Região de pequena dimensão económica como a nossa, o 
desemprego atinge cerca de 15000 pessoas, apesar das engenharias estatísticas 
que se fazem para que este número ainda esteja longe da realidade.

Sem emprego para os jovens não há futuro para esta região, pois não encontram 
condições para que se estabeleçam cá e constituam família. É urgente combater o 
retrocesso populacional, a maior prova do falhanço dos governos PSD. Fazer obras 
para ganhar eleições, não é desenvolvimento. Serviu só para cavar o buraco da 
dívida e para enriquecer alguns.

Não podemos ficar de mãos atadas confiantes na ilusão que a iniciativa privada 
resolve todos os problemas. A Região deve decidir o que quer e tratar do seu futuro 
coletivo. Se há iniciativas que são válidas para criar emprego e dar perspetivas 
de futuro, mas não há investidores interessados, deve o setor público assumir 
a iniciativa. Se há atividades que são necessárias para a sobrevivência dos 
madeirenses, o Governo tem de avançar, é essa a sua responsabilidade.

Devemos investir na investigação científica e nas tecnologias, em projetos que 
criem raízes e não se deslocalizem para fora da Região. Com o modelo de empresa 
privada não se pode evitar a deslocalização. Já os modelos de empresa pública, o 
modelo cooperativo e associativo dão garantias de continuidade e de enraizamento 
no território.

Precisamos de um modelo de desenvolvimento que crie empregos e distribua a 
riqueza por todos, não um que crie apenas ricos.

2.
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O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE: 

>  Combater a precariedade e promover a contratação coletiva em todos os 
sectores: a um posto de trabalho permanente deve corresponder um contrato de 
trabalho efetivo;

>  Reduzir o horário de trabalho, para dividir o trabalho que existe por mais pessoas e 
assim criar mais empregos;

>  Igualdade de horários de trabalho entre o setor público e o privado;

>  Eliminar os estágios e programas ocupacionais, preencher as vagas com emprego 
efetivo;

>  Criação de uma empresa pública regional para as telecomunicações, para ser o 
eixo de uma estratégia regional da ciência e tecnologia que integre a universidade, 
os centros de investigação e os privados existentes;

>  Criação de uma escola de formação de marítimos (tripulantes da marinha 
mercante e pesca) a articular com a companhia de navegação para proporcionar 
treino prático aos formandos;

>  Formação profissional para os trabalhadores e para os desempregados e 
alargamento da oferta formativa profissional;

>  A Inspeção Regional de Trabalho deve cumprir a sua missão de aplicar a Lei e 
proteger o elo mais frágil das relações laborais, os trabalhadores, dos abusos a que 
são sujeitos. Deve ter os recursos financeiros e humanos essenciais à sua missão 
em especial ao combate ao trabalho precário e clandestino; 

>  Aumento do salário mínimo e das pensões mínimas;

>  Dar preferência, nas compras públicas, a fornecedores que se revistam sob forma 
cooperativa, para fomentar a democracia na economia;

>  Medidas legislativas e fiscais que favoreçam a criação de emprego, em particular 
nas zonas rurais, como motor e suporte ao desenvolvimento sustentado da 
Região;

>  Regulamentação do trabalho nos sectores tradicionais e criação de novas saídas 
para o mercado do trabalho, por exemplo, na área do Ambiente;

>  Alteração de toda a legislação gravosa produzida pelo Governo da República em 
matéria laboral usando os poderes legislativos autonómicos para defender quem 
trabalha;

>  Moeda complementar regional: um instrumento para fazer circular a dívida da 
RAM, dar liquidez aos credores, para dinamizar a atividade económica e reter a 
riqueza criada dentro da região (a moeda não tem valor fora).
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Desde que as Nações Unidas reconheceram a existência de alterações climáticas, 
nos anos 70, as emissões mundiais praticamente duplicaram. Resta-nos uma 
década para aplicar as medidas de emergência que podem estancar processos 
potencialmente irreversíveis, acabou o tempo das meras declarações de intenções.

Assim, em tempos de emergência climática, o Bloco de Esquerda apresenta 
os eixos fundamentais que previnam a catástrofe e defendam as pessoas: o 
desenvolvimento do transporte público; a adaptação territorial e produtiva às 
alterações climáticas, com uma nova política agrícola e florestal, a proteção dos 
recursos hídricos, o combate à produção e consumo de plásticos descartáveis e 
de uso único; a aceleração da transição para as energias renováveis, com foco na 
produção solar descentralizada.

A criação de uma Secretaria Regional para o sector não contribuiu para melhorar a 
qualidade de vida das populações nem impediu os grandes interesses económicos 
de atropelarem o direito a um Ambiente saudável e equilibrado. Por outro lado, 
enquanto o Ambiente não estiver organicamente ligado ao ordenamento do 
território não é possível definir uma política global.

A qualidade de vida e as condições socioeconómicas que todos desejamos só são 
possíveis, de forma sustentável, com respeito pelos equilíbrios naturais. Numa 
sociedade que almejamos para o Arquipélago da Madeira, a qualidade ambiental 
é primordial, sendo prioritário prevenir e minimizar as alterações climáticas, a 
poluição, os incêndios florestais, as aluviões, o avanço das espécies invasoras, 
a escassez de água, o desordenamento do território e o delapidar dos recursos 
naturais. É essencial apostar na eficiência energética e nas energias renováveis, na 
redução e reciclagem dos resíduos, no uso eficiente da água, na recuperação do 
coberto florestal autóctone e, entre outros, na educação ambiental.

A defesa das águas do mar é uma condição imprescindível para o bem-estar das 
populações de uma Região insular, entretanto, a orla costeira está cada vez mais 
congestionada com intervenções e obras marítimas discutíveis, mal dimensionadas 
e mal fundamentadas.

APOSTA 
AMBIENTAL PARA 
A SUSTENTABILIDADE

3.
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Nos últimos anos, as margens e os leitos das ribeiras têm sido alvo de intervenções 
grosseiras que modificam ou impedem o percurso das águas, colocando em grande 
risco as populações.

A paisagem é uma componente ambiental de excecional importância que tem que 
ser melhorada e protegida. Para evitar que se continuem a multiplicar os exemplos 
de agressões à paisagem: a destruição dos Picos do Funchal, a abertura de pedreiras 
e britadeiras nas ribeiras, na sistemática substituição da paisagem agrícola pelos 
campos abandonados, no caos urbanístico.

O desenfreado ritmo das obras públicas tem implicado uma exploração desregrada 
e criminosa dos recursos geológicos.

O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE: 

>  Priorizar a reflorestação com espécies autóctones, eliminando em grande escala 
espécies invasoras: recuperação da paisagem; maior resiliência aos incêndios e 
aluviões; gestão eficaz dos recursos hídricos;

>  Implementação do Plano de Ordenamento Florestal e dos Planos de 
Ordenamento da Orla Costeira para salvaguarda dos recursos naturais e proteção 
das populações;

>  Reordenamento e gestão eficaz das zonas de risco;

>  Banir o plástico descartável e incentivar o uso de embalagens reutilizáveis;

>  Promover a mobilidade sustentável através de maior utilização de transportes 
públicos coletivos, com preços a tender para a gratuitidade: companhia única de 
transportes públicos para toda a Região;

>  Criar equipas de Sapadores Florestais em todos os concelhos, focando a sua ação 
na prevenção de incêndios e na boa gestão do espaço florestal;

>  Regionalização do corpo de bombeiros com comando centralizado, integrando 
os municipais e voluntários: a unidade de comando é essencial para ter resposta 
eficaz e para a gestão correta dos meios;

>  Dotar o helicóptero da Força Aérea com valência de combate a fogos;

>  Garantir educação ambiental para todos, envolvendo a comunidade no seu 
conjunto, de modo a alcançar um maior compromisso com a sustentabilidade e a 
qualidade ambiental;

>  Integrar objetivos de sustentabilidade ambiental em todos os setores de atividade, 
com particular destaque para o turismo, mobilidade, agricultura, pescas, indústria, 
comércio e serviços, obras públicas e construção civil, ordenamento do território e 
energia;

>  Cumprimento da legislação relativa à exploração de pedreiras e ao funcionamento 
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de britadeiras, incluindo medidas de recuperação paisagística após cessação 
da atividade. Exigência de estudos de impacte ambiental em todos os pedidos 
de abertura e funcionamento de novas unidades. A inventariação de todas as 
pedreiras e britadeiras em atividade e aplicação rigorosa dos mecanismos legais 
relativos à sua atividade. Fecho imediato das não autorizadas;

>  Acompanhar a recuperação dos ecossistemas indígenas nas serras, visível após 
o ordenamento do pastoreio, controlando as espécies invasoras e promovendo a 
biodiversidade;

>  Reconverter as zonas de eucaliptal, existentes na transição entre a paisagem mais 
humanizada e as serras, em faixas verdes de contenção dos incêndios florestais, 
dedicando alguns desses espaços à atividade silvopastoril e apostando no 
desenvolvimento de espécies arbóreas folhosos;

>  Incentivar o uso do solo, recuperando a atividade agrícola e pecuária nos terrenos 
abandonados, de modo a recuperar o mosaico característico da paisagem rural 
madeirense e, assim, torná-la mais resistente à progressão de incêndios;

>  Investir na gestão das áreas protegidas e classificadas da Região Autónoma 
da Madeira para assegurar o adequado estado de conservação das espécies, 
ecossistemas e habitats;

>  Definir e implementar as reservas agrícola e ecológica regionais;

>  Assegurar a recuperação dos ecossistemas marinhos através da prevenção da 
poluição e da adequada gestão e exploração dos recursos;

>  Suspensão imediata do aumento das explorações piscícolas através da 
aquicultura, sem um estudo sério e independente dos impactos ambientais 
causados por tais explorações;

>  Garantia de acesso gratuito ao mar pela população, com qualidade e segurança, e 
sem barreiras que criem novos custos;

>  Monitorizar e reabilitar as ribeiras, de modo a minimizar os efeitos do longo 
historial de artificialização e agressões a que têm sido sujeitas;

>  Potenciar a recarga de recursos hídricos nas ilhas da Madeira e Porto Santo 
através da recuperação do coberto florestal autóctone nas zonas mais altas;

>  Prevenir a poluição dos recursos hídricos, agindo sobre as atividades poluentes, 
incluindo as que originam poluição difusa, e melhorando o tratamento das águas 
residuais;

>  Apostar na reutilização das águas, quer ao nível familiar quer comunitário, 
incentivando à recolha e armazenamento das águas das chuvas nas habitações e 
ao tratamento e reutilização das águas cinzentas;

>  Garantia de que todos os núcleos habitacionais têm acesso à rede pública de 
esgotos, acompanhada das necessárias unidades de tratamento de dimensões 
adequadas;

>  Conter o aumento na produção de resíduos, através da educação ambiental, da 
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promoção de soluções comerciais de reutilização de embalagens, do aumento da 
durabilidade dos produtos e da prevenção dos desperdícios;

>  Melhorar as taxas de recolha seletiva para reciclagem, apostando na recolha 
seletiva porta-a-porta e incentivando a deposição seletiva dos resíduos;

>  Alargar a toda a Região a recolha seletiva dos lixos urbanos e garantir a prestação 
de serviço público para o tratamento final dos resíduos;

>  Incentivar a valorização material (reciclagem) dos resíduos dentro da própria 
Região, prevenindo a necessidade de transporte para fora e possibilitando a 
criação de emprego e mais valias económicas;

>  Apostar na reciclagem dos resíduos orgânicos (quase 50% do total) através da 
compostagem e biodigestão, possibilitando a produção de composto (fertilizante 
orgânico) e biogás;

>  Eliminar as lixeiras e vazadouros ilegais, otimizando as condições ambientais e 
recuperando os autorizados;

>  Prevenir e minimizar a degradação da qualidade do ar e poluição sonora, 
associadas ao tráfego automóvel e a algumas atividades industriais;

>  Fomentar a poupança e a eficiência energética, quer no uso da eletricidade 
quer, diretamente, dos combustíveis fósseis, promovendo projetos de educação 
ambiental e a adoção de tecnologias mais adequadas e eficientes;

>  Incentivar à produção de energias renováveis, apostando numa produção 
descentralizada e diversificada, e abrindo portas aos pequenos produtores;

>  Promover as soluções de engenharia natural, em detrimento do betão, na 
estabilização de encostas e margens de cursos de água, e no combate à erosão e 
na contenção de solos;

>  Promover a cobertura vegetal no topo de edifícios cuja arquitetura o permita – 
melhor qualidade do ar e incremento da biodiversidade com um claro benefício no 
impacto paisagístico.
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Numa região insular as acessibilidades externas são de importância estratégica 
fundamental, ainda mais quando temos no turismo a atividade económica 
principal. O setor estratégico dos transportes deve estar subordinado ao interesse 
público, sob gestão transparente e sujeito ao escrutínio da população, mas isso só 
é garantido com a gestão pública. 

Atualmente, a Região está de mãos atadas, abdicou de ter controlo sobre as 
suas infraestruturas e sobre as ligações aéreas e marítimas ao exterior, está 
completamente dependente de fatores externos e de atores privados, é urgente 
recuperar a capacidade de intervenção. 

As ligações marítimas para o transporte de mercadorias, fundamentais para o 
fornecimento de bens necessários à Região e para a exportação, refletem ainda 
grandes desequilíbrios e continuam a ser muito penalizadoras da economia 
regional. 

É manifesta a dependência dos transportes aéreos na ligação da Região ao 
Continente e assume elevadíssimas tarifas de viagem, fortemente penalizadoras e 
agravantes da nossa situação de insularidade e ultraperiferia. 

A dimensão do território e a sua rede de estradas permitem deslocações mais 
rápidas e favorecem a criação de uma nova política para os transportes públicos de 
qualidade, sempre que possível alternativos e não poluentes. As dificuldades que 
persistem devem ser respondidas com a aposta forte nos transportes coletivos, 
não com mais arruamentos, estacionamentos ou vias rápidas, que convidam à 
introdução de cada vez mais carros. 

TRANSPORTES 
E MOBILIDADE

4.
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O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE:

>  Promover a mobilidade sustentável através de maior utilização de transportes 
públicos coletivos, com preços a tender para a gratuitidade: passe único para 
Madeira e Porto Santo;

>  Redefinição da rede de carreiras para servir todas as necessidades de deslocação 
da população: para o trabalho, locais de prática desportiva e de lazer e eventos de 
grande concentração de pessoas;

>  Renovar a frota de autocarros;

>  Faixas BUS nos principais acessos aos núcleos urbanos;

>  Plano de salvaguarda das estradas com interesse turístico;

>  Criação de empresa pública de navegação para as ligações marítimas entre 
Madeira e Porto Santo e ao continente;

>  Recuperar a operacionalidade do porto turístico do Funchal;

>  Gestão integrada dos aeroportos da Madeira e Porto Santo, articulada com 
as ligações marítimas inter-ilhas para minimizar os efeitos do mau tempo na 
operacionalidade do aeroporto em Santa Cruz;

>  Criação de companhia aérea regional;

>  Regresso ao modelo de serviço público nas ligações aéreas entre a Madeira e o 
continente;

>  Estudo da viabilidade de uma companhia aérea regional.
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A saúde foi o setor mais mal tratado pelo PSD nos últimos anos. A estratégia é óbvia, 
rebentar com o serviço público de saúde para abrir caminho aos negócios privados. 
É perversa a promiscuidade entre os sectores público e privado e em grande medida 
é a razão da incapacidade de resposta às necessidades da população.

Na prestação de cuidados de saúde a lógica do lucro, própria do sector privado, 
não pode sobrepor-se à lógica da solidariedade e da função social. A saúde tem 
que continuar a ser da responsabilidade do Estado, através do Serviço Regional de 
Saúde.

Defendemos maior aproveitamento das infraestruturas existentes sem prejuízo da 
construção do novo hospital e que a República cumpra a sua parte.

Através de comparticipações europeias, bem como de poupanças pela ausência da 
necessidade de lucro na lógica existencial do privado, é possível e desejável termos 
um serviço público de saúde bem gerido, de todos(as) e para todos(as). 

O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE:

>  Combater as listas de espera, recrutar profissionais de saúde, repor as carreiras e 
incentivar a exclusividade no público;

>  Criar os tempos máximos de resposta para acabar com listas de espera de 
consultas, exames e cirurgias para crianças e adolescentes, de forma a evitar os 
problemas no seu desenvolvimento físico e psicológico;

>  Investir na prevenção da doença com mais consultas e rastreios;

>  Extinguir a empresa SESARAM e incorporar os profissionais na Administração 
Pública. A saúde não é um negócio e o hospital não é uma empresa. Revogar os 
diplomas que introduziram no SRS a gestão empresarial e o Contrato Individual de 
Trabalho;

DEFENDER O SERVIÇO 
PÚBLICO DE SAÚDE

5.
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>  Reestruturação da rede de Centros de Saúde, apostando na medicina familiar: 
equipar e dotar de meios necessários os Centros de Saúde, como porta de 
entrada no sistema de saúde, conferindo-lhes a eficácia que hoje não têm;

>  Criação de critérios de prioridade na atribuição do médico de família a agregados 
familiares com menores ou elementos com doenças crónicas;

>  Integrar a Medicina Dentária nos Centros de Saúde;

>  Implementar uma nova política do medicamento contra interesses instalados: 
criar farmácias hospitalares com acesso aos utentes;

>  Implementar um Plano Regional de Saúde Mental que possibilite uma melhor 
resposta aos utentes com estas patologias;

>  Reavaliação das IPSS que fazem internamentos psiquiátricos;

>  Revisão de todo o tipo de externalizações para maximizar a rentabilidade de 
capacidades instaladas no serviço público: ecos, hemodiálise, análises, lavandaria, 
refeitório, tratamento de lixos, unidose, e reparar as viaturas de transporte de 
doentes não urgentes do SESARAM;

>  Beneficiar o bloco operatório central e o serviço de urgência;

>  Ativação plena do Bloco de Ambulatório. O regime de cirurgia de ambulatório 
tem muitas vantagens: evita o internamento nas enfermarias sobre ocupadas; o 
contacto com infeções; o trabalho das enfermeiras com doentes que nem deviam 
ser admitidos; o desconforto de estar internado;

>  Reativar o Edifício do micro-ondas: trata-se de um sistema de tratamento 
de resíduos hospitalares perigosos. Pretende-se aumentar a segurança no 
manuseamento e adequado tratamento destes resíduos, suprimindo riscos de 
saúde pública e riscos ambientais;

>  Reapetrechamento dos equipamentos: manutenção e monitorização que permita 
respostas melhores, mais rápidas e em maior número; monitorização dos 
contratos e aplicação do Código dos Contratos Públicos;

>  Acabar com os cargos de nomeação e voltar aos cargos por concurso: liberdade 
de quem quer concorrer e justiça na escolha;

>  Desenvolvimento da área científica com criação de unidades de investigação e 
interligação com a Universidade da Madeira: construção de laboratórios; biotério 
até nível 3; anfiteatro de anatomia patológica para permitir autópsias clínicas e 
de dissecção de cadáveres para alunos de Medicina. Aposta na qualificação dos 
quadros médicos e de enfermeiros, doutoramentos para melhorar a prestação 
clínica e formar quadros para a Universidade da Madeira;

>  Criação do Novo Hospital do Funchal: exigir a comparticipação de 50% pela 
República.
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DEFENDER 
A ESCOLA PÚBLICA

Recusamos todos os artifícios que visam descredibilizar o sistema público de 
educação, intencionalmente ou por negligência, para beneficiar os privados.

O Bloco de Esquerda está com os professores e acolhe todos os pontos do caderno 
reivindicativo do Sindicato dos Professores da Madeira.

Propomos a mudança para políticas educativas potenciadoras da inclusão e vivência 
democrática nas nossas escolas, uma alternativa à lógica que hoje impera e governa 
o setor educativo e as escolas como se de um mercado/empresas se tratassem.

O paradigma da escola “nova” implica o envolvimento de todos, novas pedagogias 
e formas de organização de todo o sistema-escola e a disponibilização de recursos 
para a sua operacionalização.

Para o Bloco de Esquerda, a escola inclusiva deve ser o espaço privilegiado de 
correção das assimetrias sociais. Os instrumentos disponibilizados pelas escolas 
são pouco eficazes na resolução das problemáticas decorrentes das más condições 
socioeconómicas das famílias, impedindo o sucesso educativo de todos.

É necessário intervir politicamente nos aspetos sócio económicos das famílias que 
condicionam a educação/formação de todos os indivíduos. O Governo Regional 
olha para o lado, recusa a oportunidade de concretizar a Autonomia, o combate às 
desigualdades sociais. Um efeito perverso das desigualdades sociais são as elevadas 
taxas de abandono precoce, cerca de 25%, e de retenção, 10% no Ensino Básico e 
16% Ensino Secundário, na Região, valores inaceitáveis numa sociedade democrática.

Na última década, as instituições de Ensino Superior sofreram uma quebra de 
cerca de 30% no seu financiamento, conduzindo-as a uma política de gestão de 
curto prazo e de sobrevivência, baseada na procura de receitas próprias. A despesa 
em Portugal com o Ensino Superior não atinge 1% do PIB. A desresponsabilização 
do Estado sobrecarrega os estudantes e as suas famílias com taxas, emolumentos 
e propinas.

6.
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O sector da ciência, tecnologia e ensino superior nunca constituiu para o Governo 
Regional uma aposta inovadora, uma alavanca para o desenvolvimento económico. 
Por essa razão, nunca teve uma verdadeira política de Ciência e Tecnologia que 
pudesse potenciar a rentabilidade dos diversos meios humanos e técnicos, apoiar 
e reforçar a atividade produtiva, modernizar o tecido empresarial, criando mais 
riqueza e contribuindo para o reforço da coesão económica e social. Por outro 
lado, a circunstância de ser uma região insular favorece a existência de condições 
para estudos científicos quer em ambientes terrestres quer marinhos, permitindo 
criar polos e áreas de investigação no âmbito de várias ciências, gerando postos de 
trabalho qualificados e, num mundo cada vez mais preocupado com as questões 
do ambiente e com as alterações climáticas, impor a RAM como área privilegiada 
no campo da Investigação e da Ciência.

O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE:

>  Ensino gratuito da creche ao ensino superior: manuais, alimentação e transportes;

>  Criação de bolsas de estudo para todos os estudantes da RAM no ensino superior 
público;

>  Progressões na carreira docente sem quotas e regularização da carreira, pondo 
fim às ultrapassagens e a conclusão dos processos de avaliação pendentes;

>  Redução da burocracia escolar, dando primazia à aprendizagem: combater a 
proliferação de uma monitorização desfasada do contexto, a escola não é uma 
empresa;

>  Redução do número de alunos por turma: 15 a 20 alunos;

>  Criar um plano regional de prevenção do abandono e insucesso escolar, 
promovendo: a formação e a educação ao longo da vida, contribuindo para 
combater os efeitos das desigualdades sociais; o adequado financiamento dos 
estabelecimentos de ensino; o reforço da Acão Social Escolar; a inclusão efetiva 
dos alunos com Necessidades Especiais, valorizando a escola pública como 
resposta universal e propiciadora da igualdade de oportunidades;

>  Criação do assistente social e do educador social na escola, responsáveis pelo 
efetivo acompanhamento dos alunos e respetiva família;

>  Garantir transporte público que permita o acesso dos adultos à escola, 
principalmente nos concelhos rurais;

>  Reforço de investimento na escola pública: fim de ajudas públicas a escolas 
privadas em zonas onde existe oferta pública; inversão do desinvestimento no 
pré-escolar e criação de uma rede pública. A integração das pré-escolas no 1º 
ciclo foi um passo para desvalorizar a rede pública;

>  Gestão pública da Escola Profissional de Hotelaria e Turismo da Madeira;

>  Adaptação à região da legislação nacional, Lei Geral do Trabalho, que prevê a 
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vinculação dos professores com três ou mais contratos consecutivos;

>  Aprovação de medidas para permitir a entrada de novos professores nas escolas 
e combater o desgaste e envelhecimento dos docentes, tais como: a redução 
da componente letiva a todos os docentes; a possibilidade de isenção da 
componente letiva a partir dos 60 anos de idade; a proteção dos docentes com 
doenças graves; a reorganização do horário laboral dos docentes, recuperando o 
período de trabalho autónomo mínimo de 14 horas; criação de um regime de pré-
reforma aos 55 anos;

>  Respeito pelos direitos dos docentes das escolas privadas. O privado anuncia 
maior flexibilidade de horários e calendário para as famílias, conseguido à 
custa de abusos e da exploração dos profissionais docentes e não docentes, do 
incumprimento de tabelas salariais e dos horários de trabalho;

>  Fim da precariedade do pessoal não docente nas escolas, que coloca em causa o 
funcionamento e segurança da escola;

>  Levantamento das necessidades estruturais e de equipamentos do parque escolar 
e intervenção na manutenção para a segurança;

>  Limitação a dois mandatos sucessivos para os titulares dos órgãos de gestão 
das escolas, permitindo a rotatividade na assunção de responsabilidades pelos 
docentes e impedindo laivos de autoritarismo, inerentes ao prolongado exercício 
do poder;

>  Adequação da fórmula de atribuição do Crédito Global de Horas a cada escola, 
pois a atual favorece as escolas maiores em detrimento das mais pequenas. As 
necessidades são iguais, apenas a dimensão é variável. O crédito de horas deve 
ser atribuído como um complemento para suprir as necessidades no âmbito da 
sua autonomia e decorrentes do seu Projeto Educativo;

>  Integrar o desporto no processo geral da Educação: rever o sistema de 
financiamento ao desporto profissional e amador; financiar o desporto na escola, 
criando condições para uma correta articulação entre o sistema educativo e o 
desportivo;

>  Definição de uma política de Ciência para a Região, institucionalmente 
enquadrada e acompanhada da adequada dotação orçamental;

>  Envolver a Universidade e os agentes económicos em atividades de investigação 
que contribuam para o reforço do tecido produtivo e promoção da qualidade: 
maior cooperação entre a Administração Pública, o setor económico e a 
universidade;

>  Exigir do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior o reforço da 
dotação orçamental no sentido de suprir carências e dotar a UMA de autonomia 
financeira: financiamento plurianual contratualizado com as instituições de ensino 
superior, com a contrapartida de um mecanismo avaliativo sobre implementação 
de políticas na melhoria da ação social escolar e do combate à precariedade; 
recuperar os valores de investimento público anteriores à intervenção da troika 
e convergir com o valor em percentagem de despesa pública correspondente à 
média da União Europeia.



19

   MAIS 
JUSTIÇA SOCIAL

Não deixemos que as pessoas mais velhas sejam tratadas como sendo um peso para 
a sociedade. Se são necessários mais lares para as pessoas que estão dependentes 
ou internadas erradamente em hospitais, também é verdade que faltam casas de 
repouso para idosos que querem continuar a sentir-se úteis.

Só com políticas públicas acertadas e com direitos estabelecidos, dando a 
oportunidade às pessoas de terem acesso a um posto de trabalho bem renumerado, 
é que podemos combater a pobreza e a exclusão social. Segundo os dados do INE 
divulgados em maio de 2019, 27,5% da população residente na RAM está exposta 
ao risco de pobreza. Não é promovendo a chamada caridadezinha que se introduz 
mudanças. 

O parque de habitação social é insuficiente e padece, regra geral, de má construção 
e falta de manutenção, com efeitos na falta de conforto e salubridade dos fogos 
e na fatura energética. Muitos dos bairros já construídos apresentam deficientes 
condições de integração.

A habitação tem sido objeto de várias intervenções, com a construção de bairros 
de habitação social ou a custos controlados. Ainda assim, de acordo com o último 
Censo, em toda a Região cerca de 30% estão sobrelotados com pessoas com 
muitas dificuldades económicas. 

O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE:

>  Implementar um plano de erradicação da pobreza;

>  Efetivar a habitação como um direito social: criar bolsa de habitação a custo 
acessível, combater a especulação imobiliária e pôr fim aos Vistos Gold;

>  Fazer da habitação uma alavanca do ordenamento dos núcleos urbanos;

7.
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>  Intervenção nos bairros já construídos, no sentido de criar as necessárias 
infraestruturas de âmbito social, bem como a resolução de problemas de 
acessibilidades e deslocação em muitos dos bairros de habitação social;

>  Definição, no âmbito dos PDM’s, de bolsas de terrenos para habitação social, em 
particular nos concelhos onde este problema é mais grave;

>  Regulamentação da nova lei do arrendamento do Governo da República, bem 
como de novas regras na fixação das rendas nos Bairros Sociais, no sentido de 
não penalizar ainda mais aqueles que têm já uma vivência em precárias condições 
económicas e sociais;

>  Investimento público em lares e residências autónomas para seniores;

>  Melhorar o estatuto dos cuidadores informais e os apoios ao domicílio: 
universalizar o apoio às pessoas dependentes, idosos e portadores de deficiência;

>  Criação de uma rede de Gabinetes Locais de Apoio aos Seniores;

>  Alargamento do acesso ao Complemento Solidário para Idosos para pensionistas 
com rendimento inferior ao salário mínimo;

>  Garantir que nenhum pensionista perde poder de compra;

>  Reforço do subsídio de desemprego, alargando a sua base de acesso para 
aumentar o rácio de cobertura;

>  Garantir que o modelo de acompanhamento dos protocolos de cooperação com 
as IPSS garante a prossecução de princípios de política pública, desde logo as que 
visam a transparência e a justiça na seleção dos utentes, permitindo também 
a diversificação das respostas e dos seus modelos. A Região deve retomar a 
gestão de equipamentos e respostas. Deve ser garantida a inspeção regular das 
estruturas residenciais para idosos e centros de dia;

>  Reavaliar as IPSS de modo a facilitar o trabalho em rede entre elas.
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   IGUAIS NA LEI 
E NA SOCIEDADE
Damos a cara em todas as reivindicações pela igualdade. Enfrentamos o machismo 
conservador com as denúncias da violência doméstica, apresentamos propostas e 
influenciamos muito do que foi feito nesta área.

A Igualdade de Género é uma questão fundamental, tem a ver diretamente com 
os Direitos Humanos, e como tal deve ser vista como um tema nuclear na política 
regional.

Só se consegue educar para a cidadania quando as pessoas, desde a mais tenra 
idade, têm acesso à compreensão de que só existe uma verdadeira igualdade de 
oportunidades, com direitos iguais e sem discriminação de qualquer ordem.

Não podemos aceitar como “natural” as mortes e agressões por violência doméstica. 
Os tribunais têm um papel punitivo muito importante e têm que ser mais céleres 
nas suas decisões. O trabalho tem que se concentrar na prevenção primária da 
violência, a pedra fundamental contra a violência. A violência doméstica deve estar 
nas preocupações de uma política de esquerda. Por uma Madeira segura para os 
seus cidadãos mais vulneráveis.

Para dar resposta aos problemas atuais, existem organismos criados que têm 
que trabalhar com mais eficácia nas ajudas concretas às vítimas e aos seus filhos. 
A Rede Regional contra a Violência Doméstica tem que trabalhar com todas as 
parcerias, desta área, sem excluir ninguém. Tem que ter respostas mais claras e 
rápidas não deixando arrastar os processos e encontrar respostas adequadas, para 
que nenhuma vítima fique sem ajuda.

O Governo Regional deve criar uma estrutura mais adequada, que coordene todo 
o trabalho que se relacione com a Igualdade de Género, em todas as vertentes, 
incluindo a discriminação salarial e a Comunidade LGBTI+.

A atitude perante as questões sociais, a saúde, a habitação, a segurança, a 
toxicodependência, a solidariedade, as crianças e jovens em risco, os idosos, as 
pessoas portadoras de deficiência, a pobreza, a exclusão e a violência doméstica, é, 

8.
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no contexto do nosso processo autonómico, a verdadeira pedra de toque.

As políticas que têm sido seguidas pelo poder não têm deitado mão a todos os 
meios possíveis. O objetivo de dar a todas as pessoas uma maior qualidade na 
prestação destes serviços ainda está muito longe de ser conseguido. 

O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE:

>  Criar um Conselho Regional para a Igualdade contra as discriminações e a 
violência, onde tenham assento todas ONG`s;

>  Reforçar os meios de apoio às vítimas da violência doméstica, de género e racial, 
ao nível das casas de abrigo para as vítimas e os seus filhos;

>  Implementar um plano de apoio às vítimas de género, racial e de xenofobia;

>  Maior eficiência e rapidez nos processos legais que garantam às vítimas a 
permanência em casa, sendo o agressor obrigatoriamente afastado;

>  Criar um apoio de sobrevivência, para as pessoas que, vítimas de violência 
doméstica, se tenham de separar do seu cônjuge, consigam viver com dignidade. 
Esse apoio pode assumir várias formas, conforme as necessidades;

>  Dotar as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens em Risco de melhores 
meios e recursos humanos que permita responder a todas as solicitações;

>  Entrada em funcionamento do Centro Educativo, já construído, mas ainda 
encerrado, que possa acolher e apoiar as crianças e os jovens;

>  Reabertura dos ATL´s encerrados pela segurança social, para crianças e jovens 
em aglomerados populacionais considerados problemáticos do ponto de vista 
social;

>  Integração social e profissional das pessoas portadoras de deficiência, assumindo 
o sector público o compromisso de tendencialmente integrar todas as que 
não sejam recrutadas pelo sector privado. A implementação de medidas de 
descriminação positiva, nomeadamente em áreas como os transportes, a 
habitação, o atendimento público e privado, o acesso à educação e à saúde;

>  Concretização das medidas previstas na legislação relativas à eliminação das 
barreiras arquitetónicas nos edifícios públicos;

>  Adequação das medidas de apoio para as situações de maior dependência e 
maior fragilidade; 

>  Investimento na componente tratamento, assumindo definitivamente que 
o toxicodependente e o alcoólico são doentes: criação de uma comunidade 
terapêutica pública e de acesso universal;

>  Intervenção na política do medicamento de forma a baixar preços para os idosos 
mais carenciados.
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As manifestações culturais não são eventos sem conteúdo, sobrepostos uns nos 
outros. É fundamental separar o entretenimento da cultura. Ambos têm razão de 
ser, mas são coisas distintas.

Para o Bloco de Esquerda, as políticas culturais são um instrumento para a produção 
e transmissão de conhecimentos e os serviços públicos a ferramenta para a sua 
operacionalização.

Compete ao Governo Regional criar as condições para as pessoas revisitarem 
os monumentos e museus, irem ao teatro, a exposições, a concertos e outros 
espetáculos, facilitando o usufruto das manifestações culturais por toda a 
população.

Hoje existe uma regressão das políticas culturais do Governo Regional. O recuo 
orçamental para a cultura tornaram as atividades das políticas culturais um 
adereço promocional da iniciativa empresarial. Os eventos culturais do governo 
são norteados pela visão mercantilista, programados como cartaz turístico, e numa 
ótica eleitoralista. A “entrega” do património cultural classificado a empresas de 
hotelaria. As entidades regionais descuidam o apoio aos criativos regionais. 

Num momento em que a cultura está a transformar-se cada vez mais numa 
indústria com vantagens para as economias, representando também grande perigo 
para a identidade cultural da região, é necessário implementar uma política cultural 
séria e com visão social.

É responsabilidade das estruturas governamentais ajudarem a criar as condições 
para que as associações culturais consigam fazer um trabalho profissional, com 
qualidade e cada vez mais apelativo para o público. 

Deve o Governo Regional olhar para a produção cultural da mesma forma que olha 
para o desporto e indexar à cultura uma verba mais significativa do orçamento, na 
certeza que estarão a contribuir para a criação de cidadãos mais conscientes da 
sua identidade e determinados a exercerem a sua cidadania plena.

       CULTURA:
   MOTOR DO 
DESENVOLVIMENTO

9.
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O Bloco de Esquerda defende o investimento na cultura tendo em vista evidentes 
dividendos a médio prazo, na educação, na valorização cultural, na defesa dos 
valores estruturantes da sociedade, no desenvolvimento da cidadania, mas 
também com retorno económico e criação de emprego.

Houve uma subserviência da Cultura aos interesses do Turismo. Um erro gigantesco. 
É através do património cultural que conseguimos conhecer a identidade, História 
e cultura da Madeira.

O Bloco de Esquerda luta pela valorização, preservação e salvaguarda do património 
cultural com o interesse de perpetuar na atualidade as raízes culturais da nossa 
região. A elaboração de um coerente plano de gestão do património cultural 
fomenta uma revitalização da região ao atrair turistas para visitar o património e 
conhecer a sua História. 

Na Região é urgente uma nova política cultural que não misture animação festiva e 
atividades culturais como se do mesmo se tratasse, e que contribua para aumentar 
a formação e a consciência crítica das populações.

O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE:  

>  Reforço do Orçamento para a cultura até 1%;

>  Financiamento dos criativos regionais para promover a inovação e a criatividade, 
garantindo a pluralidade de oferta e o acesso às manifestações culturais por toda 
a população;

>  Inclusão da Cultura na Secretaria de Educação;

>  Gestão pública, reabilitação e salvaguarda do património cultural, arqueológico e 
artístico regional;

>  Reconstrução de serviços públicos que garantam a pluralidade de oferta cultural, 
criando oportunidades para os jovens que saem das escolas superiores nas 
diferentes áreas culturais;

>  Recuperação e construção de equipamentos culturais;

>  Valorização da Orquestra Clássica da Madeira: apoios atribuídos por objetivos e 
integração progressiva de novos talentos;

>  Apoio ao desenvolvimento do artesanato local;

>  Eleição da direção do conservatório pelas regras da escola pública.
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10.
  DESENVOLVER 
AGRICULTURA E PESCAS 

Defendemos medidas de apoio ao setor produtivo, a agricultura, a pesca e setores 
tradicionais como o artesanato para voltarem a ter um papel importante na 
economia regional. Abater os setores produtivos foi das maiores aberrações de 
uma governação virada apenas para o turismo.

Dado o estado atual da agricultura, os seus constrangimentos socioeconómicos e, 
em especial, a urgência da sua transformação em resposta às alterações climáticas, o 
Bloco de Esquerda propõe a transição ecológica agroflorestal. Pretende-se com isto 
garantir a transformação do atual modelo de produção, centrado na monocultura e 
no elevado consumo de fatores de produção poluentes, para uma nova agricultura, 
incorporando conhecimento, centrada em processos ecológicos e garantindo 
segurança alimentar e melhor qualidade de vida para quem nela trabalha.

A situação da agricultura é cada vez mais problemática. Aumenta o abandono 
dos terrenos agrícolas, em cerca de 10 anos o número de agricultores desceu para 
metade, com reflexos fortemente negativos neste setor económico e, também, 
na componente paisagística, um dos nossos maiores bens em matéria de oferta 
turística.

A falta de uma política agrícola adaptada à realidade territorial, as dificuldades em 
registar as propriedades e a consequente impossibilidade de beneficiar de fundos e 
apoios comunitários afastaram muitos agricultores. Para os jovens que apostaram 
efetivamente na criação de novas unidades de produção agrícola as dificuldades 
são imensas.

A pesca sustentável é uma componente importante da renovação do setor dos 
recursos marítimos e do mar. Porém, não regista investimentos substanciais há 
mais de três décadas. A região precisa de políticas para a sustentabilidade destes 
recursos que garantam a dignidade dos rendimentos e a segurança dos pescadores.

O sector das pescas tem sido objeto de uma política regional virada para os 
subsídios e avales de onde resulta cada vez maior endividamento por parte do 
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setor. Os pescadores constituem cerca de 2% da população ativa e contribuem em 
cerca de 1% para o PIB regional. A sua defesa deve ser assegurada, porquanto se 
torna incompreensível que uma região insular situada em pleno Atlântico se torne 
deficitária no abastecimento deste alimento.

O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE:

>  Apoio à agricultura tradicional, para preservação da paisagem, usos e costumes, 
e abandonar as ideias mirificas da empresarialização e da industrialização da 
agricultura;

>  Adaptar à Região o Estatuto de Agricultura Familiar;

>  Elaboração de um programa de Desenvolvimento Rural, integrando as questões 
da agricultura, do artesanato, dos produtos tradicionais e do Ambiente, que 
canalize os apoios diretamente para os agricultores;

>  Criação de um Gabinete Jurídico, público, que em conjunto com as associações 
de agricultores contribua para resolver as situações de falta de registo da 
propriedade;

>  Maior aposta da Universidade e outros organismos na investigação ligada à 
agricultura, nos incentivos à agricultura biológica integrada e à certificação de 
produtos agrícolas regionais de qualidade;

>  Controlo público do uso de produtos nocivos à saúde e ambiente;

>  Criação de condições para a comercialização dos produtos agrícolas e seus 
derivados, nos mercados regional, nacional e internacional;

>  Apoio aos pescadores que ficam meio ano desempregados;

>  Reconversão da frota tornando-a capaz de laborar em todas as épocas e na pesca 
das diferentes espécies, a diminuição da carga fiscal e diminuição dos custos do 
gasóleo, como medidas básicas para a reestruturação do setor;

>  Renegociação das 200 milhas da Zona de Proteção da ZEE para que, na prática, 
os pescadores e as embarcações não fiquem impedidas de aí exercerem a sua 
atividade;

>  Pesquisa de novos bancos de pesca e avaliação rigorosa dos existentes, com a 
criação de épocas de defeso para as espécies em risco de rutura de stocks, como 
é o caso do peixe espada-preto;

>  Congelar novas instalações de piscicultura;

>  Aposta em produtos da pesca transformados, de qualidade, capaz de criar postos 
de trabalho e riqueza;

>  Fim da licença de pesca lúdica.
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  MAIS AUTONOMIA, 
MAIS DEMOCRACIA

A resposta ao desenvolvimento regional deve obedecer a uma dupla 
responsabilidade: a solidariedade nacional e o respeito pela autonomia. Mas na 
verdade, com demasiada frequência, assiste-se a uma total desresponsabilização 
com um jogo de passa culpas entre a República e o Governo Regional.

Tem faltado a solidariedade orçamental da República para responder às 
necessidades da condição ultraperiférica da Região e falta de compromisso para os 
investimentos estratégicos.

O sistema político na Região tem vindo a degradar-se. O poder afastou-se 
dos cidadãos, das suas reivindicações e aspirações e está ligado aos grandes 
interesses económicos que se foram construindo à sombra de um regime que, 
simultaneamente, alimenta e suporta.

O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE:

>  Fim da figura do Representante da República;

>  Fim dos subsídios de reintegração aos deputados e aplicar o regime de 
incompatibilidades na Madeira tão exigente como o que existe na Assembleia da 
República;

>  Reforçar os poderes de fiscalização dos deputados sobre os atos do Governo 
Regional e da Administração Pública;

>  Conselho de Administração da Assembleia Legislativa Regional, plural, com 
participação dos 5 maiores grupos parlamentares;

>  Administração Pública, e empresas públicas, mais transparente: despartidarização 
e clarificação dos cargos de confiança política; publicação de todos os estudos 
(origem e autores); divulgação das listas de devedores ao Fisco e à Segurança 
Social;

11.
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>  Revisão do SIADAP: fim das quotas e maior participação dos trabalhadores na 
avaliação e na escolha das chefias;

>  Regime de pré-aposentação a partir dos 60 anos;

>  Repor e alargar ao privado o Subsídio de Insularidade;

>  Revisão do Estatuto Político-Administrativo da Região;

>  Revisão da Lei das Finanças Regionais, retirando os constrangimentos 
impostos no período da troika, garantindo estabilidade e adaptando-a às atuais 
necessidades;

>  Renegociação da dívida da Região ao Estado, permitindo redução de encargos 
anuais e dos juros totais;

>  Celebração de contratos-programa entre a República e a Região, no quadro dos 
projetos de interesse comum e que visem, entre outras áreas, a reconversão e 
eficiência energética, tratamento e reutilização de águas residuais, reciclagem de 
resíduos;

>  Concretização da obrigação de financiamento de 50% do Novo Hospital Central 
da Madeira;

>  Programa para a melhoria da operacionalidade do Aeroporto da Madeira, 
incluindo investimento em meios tecnológicos e estudo dos ventos;

>  Garantir o controlo, gestão e investimento públicos nos cabos submarinos que 
ligam a Região ao continente;

>  Programa de recuperação dos serviços públicos da responsabilidade da República;

>  Reforço da RTP na região, garantindo autonomia financeira e capacidade 
de produção própria, com orçamentos que respondam às obrigações de 
programação, substituição de equipamento obsoleto e vinculação dos 
profissionais em situação precária;

>  Criação de mecanismos que impeçam a concentração do controle dos órgãos 
de Comunicação Social do setor público ou privado. É imperioso a criação de 
um Conselho Regional para a Comunicação Social cuja composição não dê 
maioria a nenhum partido político e contenha representantes independentes 
dos profissionais com poderes de intervenção, no sentido de garantir a plena 
liberdade de informação e de expressão e a necessária independência, isenção e 
objetividade.
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O Bloco de Esquerda reforça o seu compromisso para com as políticas de bem 
estar animal. Fazemo-lo integrando a luta pelo respeito do bem estar animal 
numa construção anticapitalista mais ampla, isto é, uma construção que combate 
a exploração e as relações de dominação a todas as escalas, nomeadamente a 
violência e objetificação com que a indústria e as políticas, na sua grande maioria, 
encaram os animais, pessoas ou o ambiente, a extensão da legislação sobre 
maus tratos a animais a todos os animais errantes e assilvestrados, para fins de 
exploração agrícola, pecuária, agroindustrial ou para fins de espetáculo.

A sensibilidade da sociedade é cada vez maior para esta causa, é fundamental 
termos respeito por todos os animais. Devem ser tomadas mais medidas e alargar 
mais o espaço de intervenção a nível regional, porque os bons exemplos existem. 
Não basta aprovar leis muito progressistas se depois não as aplicamos na prática.

O BLOCO DE ESQUERDA PROPÕE: 

>  Hospital veterinário público;

>  Criação de uma Rede de Centros de Recolha que abranja todos os municípios e 
que atenda às necessidades de esterilização de animais errantes, assilvestrados e 
de companhia;

>  Criação de abrigos preparados para receber animais domésticos e selvagens, 
impedindo que, por falta de espaços, seja dada a guarda dos animais a quem os 
maltratou ou negligenciou;

>  Proibição de espetáculos de circo com animais, promovendo a entrega voluntária;

>  Eliminação dos apoios públicos, diretos e indiretos, a espetáculos que submetam 
os animais a sofrimento físico ou psíquico;

>  Garantia da presença nos matadouros de veterinário e de número suficiente de 

BEM ESTAR ANIMAL 

12.
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trabalhadores por volume e tipo de animais, com melhor fiscalização;

>  Substituição do transporte de animais vivos por transporte de carne congelada;

>  Reforço da proteção de espécies em vias de extinção e suspensão da caça de 
espécies em decréscimo populacional acentuado;

>  Propor a redução do IVA nos tratamentos, produtos veterinários e alimentos 
dos animais de companhia, de forma a diminuir os custos para quem adota e a 
incentivar a manutenção dos animais;

>  Inclusão das associações de proteção de animais na lei do mecenato, tal como já 
acontece com organizações de defesa do ambiente e outras.
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Aqui está o manifesto eleitoral do Bloco de Esquerda - Madeira, 
para cumprir entre 2019 e 2023. Mostra o que queremos e 
o nosso compromisso com as pessoas. Indica as nossas 
prioridades. 

O Bloco de Esquerda foi e é segurança contra a corrupção, foi 
e é segurança pelo salário e pelas pensões, foi e é segurança 
pelo Serviço Regional de Saúde, foi e é segurança na defesa 
da escola pública, foi e é pela sustentabilidade ambiental.

O Bloco continuará a ser o que sempre foi: uma esquerda 
determinada, empenhada em todos os diálogos de que 
resultem compromissos que protejam quem trabalha, 
exigindo ações concretas que enfrentem as dificuldades 
e não lhes virem a cara.

 Em 2019 tem que começar um tempo de medidas 
estruturais para aumentar o investimento público e 
criar emprego qualificado.

O Bloco de Esquerda - Madeira é o partido que quer 
e pode impedir uma maioria absoluta. A maioria 
absoluta é o pântano onde a corrupção se esconde, 
os abusos fiscais se multiplicam, as cumplicidades 
se instalam e a democracia é atrofiada.

É o voto que garante a força do salário e da pensão 
e os direitos dos homens e mulheres que vivem do 
seu trabalho. É o voto da gente que vai, mangas 
arregaçadas, responder ao tanto que é preciso 
fazer.

NAS ESCOLHAS 
QUE FIZERMOS, 
CONSTRUÍMOS 
O NOSSO FUTURO

a
Madeirapara
todos
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